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12 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA

Termo de Referência 51/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
51/2026 160470-12 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA LUCAS FELIX DE LIMA 01/09/2026 10:42 (v 0.9)

Status
DISPONIBILIZADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 98/2026 64547.005424/2026-13

1. Condições gerais da contratação

1.1.  Aquisição de peças de reposição, mecanismos do sistema de combustível, suspensão, freios, transmissão, componentes elétricos e acessórios
destinados à manutenção corretiva e preventiva da frota de viaturas operacionais e administrativas (Ônibus VW/Mascarello Roma 2013, Land Rover

), bem como insumos para a rede pneumática da oficina e componentes deDefender 4x4, VW Voyage 1.6 2011 e Agrale Marruá 4x4 AM 21
iluminação do 12º GAAAe, conforme especificações, quantidades e estimativas estabelecidas na tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO CAT 
MAT

UND QTD V. 
UNITÁRIO

V. TOTAL

01
;  VW/Mascarello Roma 2013; Material: Lona Mangueira Principal de Combustível

Revestida De Borracha; Tipo: Lisa; Diâmetro Interno: 8 MM; Diâmetro Externo: 13 MM; 
Cor: Preta; Aplicação: Transporte Combustível Do Reservatório Para Motor

231080 20M 01 R$ 160,00 R$ 160,00

02 ; Motor Diesel; VW/Mascarello Roma 2013; Nome: Cabeçote de Filtro de Combustível
Cabecote Bomba Injetora De Combustivel

459652 Und 01 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00

03
; VW/Mascarello Roma 2013; Tipo Combustível: Óleo Diesel; Filtro Combustível

Aplicação 1: Veiculos Vw 26260 31320 9150 15180 17210 17260; Referência Fabricante: 
Rc353hp

486740 Und 02 R$ 70,00 R$ 140,00

04
 - Veículo Automotivo; Tipo 4: Bucha Do Braço Da Kit C/4 Peça Mecânica/Elétrica

Suspensão; Aplicação: Veículo Land Rover Defender 4x4 Diesel; Referência 9: 
Referência Ntc 1772

  475063 Jogo 02 R$ 200,00 R$ 400,00

05 ; Referência Fabricante: 7pk 1580; Aplicação: Veículo Land Rover Correia Alternador
Defender 4x4 Diesel

  475620 Und 01 R$ 120,00 R$ 120,00

06 ; Uso: Externa Transmissão Dianteira; Par Junta Homocinetica Junta Homocinética
Voyage 1.6 2011

446881 Und 01 R$ 480,00 R$ 480,00

07 ; Uso: Deslizante; Par Bolachão; Aplicação: Veículo Junta Homocinética Par Deslizante
Voyage 2011; Modelo: 1.6 ConfortLine

468512 Und 01 R$ 380,00 R$ 380,00

08 ; Material: Aço; Rosca Interna: 1/4 POL; Aplicação: Mangueira De Ar; Kit Engate Rápido
Características Adicionais: Vedação Borracha Nitrílica

446968 Und 02 R$ 45,00 R$ 90,00 

09 ; Tipo: Veículo Automotivo; Tipo Uso: Braço Limpador Pára-Brisa
Dianteiro; Aplicação: Veículo Agrale Marruá 4wd; Referência: 6011.013.575.00.7

477773 Par 02 R$ 210,00 R$ 420,00

UASG 160470
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10
; Aplicação: Veículo Agrale Marruá 4x4 Diesel; Palheta Limpador Pára-Brisa

Referência: 6011.013.577.00.3

476529 Und 04 R$ 45,00 R$ 180,00

11 ; Aplicação: Veículo Agrale Marruá Am 21, Vtne ¾; Uso: Sistema Freio Cilindro Freio
Principal; Referência: Ref.: 6011.005.009.00.7; Características Adicionais: Duplo

464665 Und 01 R$ 365,00 R$ 365,00

12
Material: Baquelite; Características Adicionais: Com Rabicho E À Soquete Lâmpada; 

Prova D´Agua;Tipo Lâmpada: Incandescente; Tensão Nominal: 110/220 V; Tipo Base: E-
27

402152 Und 10 R$ 7,00 R$ 70,00

13
Material: Porcelana; Potência Máxima: 40 W; Aplicação: Soquete Lâmpada; 

Refrigerador Consul Dup. Frostfree Crm 44; Tipo Lâmpada: Incandescente; Referência: 
326033059; Tensão Nominal: 110/220 V; Tipo Base: E-27

409125  Und 20 R$ 6,00 R$ 120,00

14  Tensão Nominal: 24 V, Potência Nominal: 3 W, Aplicação: Lâmpada Miniatura;
Automotiva Sinalização, Características Adicionais: 2 Polo, Tipo: W Pingo T10

617211 Und 10 R$ 6,10 R$ 61,00

15  Tensão Nominal: 12 V, Potência Nominal: 5 W, Aplicação: Lâmpada Miniatura;
Automotiva Sinalização, Características Adicionais: 2 Polos, Tipo: P21

617207 Und 20 R$ 3,15 R$ 63,00

16  Tensão: 12v Ou 24 VV, Veículo: Agrale, Referência: Motor Limpador Do Para-Brisa;
6011.011.072.00.7, Aplicação: Veículo Agrale Marruá 4 X 4 Diesel

608186 Und 01 R$ 351,00 R$ 351,00

Valor total estimado da contratação: R$ 4.400,00 (Quatro mil e quatrocentos reais)

 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.1.2.

 O prazo de vigência da contratação será de , contados da confirmação de recebimento da Nota de Empenho pelo fornecedor, na 1.3. 90 (noventa) dias
forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021.

 O prazo para entrega dos materiais é de até   , contados a partir da confirmação do recebimento da Nota de Empenho pelo 1.4. 15 (quinze) dias úteis
fornecedor (conforme alinhado ao item 4.1.19 do ETP nº 69/2026).

2. Fundamentação e descrição da necessidade

 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar nº 69/2026, apêndice deste Termo2.1.
de Referência. A aquisição visa atender de forma urgente e indispensável à manutenção preventiva e corretiva da frota de viaturas operacionais e
administrativas do 12º GAAAe, garantindo a prontidão operacional e a segurança dos deslocamentos em missões institucionais, de adestramento e de
Garantia da Lei e da Ordem (GLO).

 

 

3. Descrição da solução como um todo

 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de3.1.
Referência.

 

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade

 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam4.1.
no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

 Resolução CONAMA  nº 001, de 23 de janeiro de 1986.4.1.1.

 Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997.4.1.2.
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 Lei n° 12.305/2010 que institui a política de resíduos sólidos, no que couber.4.1.3.

 Em atendimento ao que prescreve o art. 5º da Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, o Contratado deverá, se for o caso, atender aos4.2.
seguintes requisitos de sustentabilidade, sob pena de possível desclassificação da proposta:

 Fornecer um laudo técnico comprovando que o(s) material(is) é(são) constituído(s) no todo ou em parte por material(is) reciclável(eis), atóxico(s),4.2.1.
e biodegradável(eis), devendo este laudo estar em conformidade com as ABNT NBR – 1544-1 e 15448-2.

 Apresentar certificação de que o(s) produto(s) oferecido(s) se enquadre(em) como produto(s) sustentável(eis) ou de menor impacto ambiental em4.2.2.
relação aos seus similares;

 O(s) material(is) deverá(ão) ser, preferencialmente, acondicionado(s) em embalagem individual  adequada, com o menor volume possível, que4.2.3.
utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

  Fornecer uma comprovação de que o(s) produto(s) não contenham substâncias perigosas em  concentração acima da recomendada na diretiva4.2.4.
RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances),  tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd),
bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

 A comprovação dos critérios de sustentabilidade deverá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou4.2.5.
instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital / Aviso de Contratação
Direta.

 Apresentar o registro de Cadastro Técnico Federal do Ibama, caso desenvolva uma ou mais atividades listadas no Anexo I da Instrução Normativa4.2.6.
IBAMA n° 13/2021. O art. 17, inciso II, da Lei nº 6938, de 1981 que prescreve o registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam à
atividades potencialmente poluidoras e/ou à extração, PRODUÇÃO, TRANSPORTE e COMERCIALIZAÇÃO de produtos potencialmente perigosos ao
meio ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna  e flora. A comprovação da regularidade do registro se dá mediante a emissão do
Certificado de  Regularidade, com validade de três meses, contendo o número do cadastro, o CPF ou CNPJ, o nome ou  razão social, as atividades
declaradas que estão ativas, a data de emissão, a data de validade e chave de identificação eletrônica. A inscrição no Cadastro Técnico Federal NÃO
DESOBRIGA as pessoas físicas ou jurídicas de obter as licenças, autorizações, permissões, concessões, alvarás e demais documentos obrigatórios dos
órgãos federais, estaduais ou municipais para o exercício de suas atividades.

 Caso não esteja incluída no rol de atividades especificadas no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021, a Contratada deve solicitar ao4.2.7.
fabricante do(s) produto(s) as certificações exigidas nos itens acima. Estas certificações dos fabricantes devem ser enviadas ao Órgão Contratante junto
com a(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(ais) dos produtos emitidas pela Contratada.

 Link para consulta à Instrução Normativa Nº 13, de 23 de agosto de 2021, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais4.2.8.
Renováveis (IBAMA): 

https://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=138775#:~:  text=Regulamenta% 20a%20obriga% C3%A7%C3%A3o%
20de%20inscri%C3%A7%C3%A3o, 28%20de%20novembro%20de% 202019.

 

Indicação de marcas ou modelos

Não há indicação ou preferência por marcas específicas.4.3. 

 

Da vedação de contratação de marca ou produto

 Não há vedação de marcas.4.4.

Da exigência de amostra

 Não haverá exigência de amostras.4.5.

Da exigência de carta de solidariedade

 Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, se for o caso, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a 4.6.
execução do contrato. 

Subcontratação

 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 4.7.
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Garantia da contratação

 Dispensada nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, em razão do baixo vulto e baixa complexidade.4.8.

 

Requisitos Gerais da Contratação

 A(s) Contratada(s) se obriga(m) a executar a entrega do material de acordo com os prazos e critérios estipulados, em dias, local e quantidades 4.9.
determinados pelo 12º GAAAe, de acordo com suas necessidades;

 Será observada com rigor a qualidade inquestionável dos produtos licitados, em todas suas características;4.10.

 Após o recebimento, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para manifestação acerca do aceite final dos materiais. No ato de 4.11.
recebimento dos materiais, os produtos terão suas embalagens abertas, serão conferidos e o material será testado, se for o caso;

 Em caso de recusa do material, o FORNECEDOR deverá efetivar sua substituição no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da 4.12.
comunicação da recusa, ficando todos os custos decorrentes da substituição às suas expensas;

 Em caso de substituição do material, a Administração terá novo prazo de 05 (cinco) dias úteis para manifestação acerta do aceite final dos novos 4.13.
materiais entregues;

 O Contratado deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as requisições expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e 4.14.
concordância da Contratante.

 Para a habilitação da(o) contratada(o), o licitante deverá apresentar informações e documentos necessários/suficientes para demonstrar sua 4.15.
capacidade de realizar o objeto da licitação, conforme art. 62, incisos I, II, III e IV, da Lei nº 14.133/21;

 A Contratada deverá apresentar declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 4.16.
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega das propostas, conforme art. 63, parágrafo 1º da Lei 14.133/21;

 O pagamento do numerário a Contratada, somente será realizado se a mesma estiver em dia com suas obrigações Sociais, Trabalhistas e Fiscais na 4.17.
véspera da realização da Ordem Bancária.

 Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 4.18.
qualificação exigidas no processo de contratação, conforme inciso XVI, art. 92, da Lei nº 14.133/2021;

 A Contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os materiais 4.19.
adquiridos, fornecer a Nota Fiscal correspondente ao produto comercializado, assim como se responsabilizar pelas despesas operacionais e 
administrativas, de mão de obra, transporte até o local da entrega, que será na sede da 12º GAAAe.

 Assumir todas as responsabilidades decorrentes da avença, ressarcindo a 12º GAAAe quaisquer prejuízos provocados por eventuais atrasos na 4.20.
entrega, por qualquer dano provocado pelo produto e por descumprimento de qualquer outra disposição deste Termo;

 Os produtos contratados não poderão ser substituídos por outros de outras marcas, salvo por produtos de qualidade comprovadamente superiores e 4.21.
mediante justificativa por escrito, devidamente fundamentada e aceita pela 12º GAAAe, também de forma expressa;

 Providenciar todos os recursos e insumos necessários a perfeita execução do objeto, devendo estar incluídos no preço proposto todas as despesas 4.22.
com materiais, insumos, mão de obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias 
à perfeita entrega dos produtos;

 Entregar os materiais, acondicionado adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte, acompanhado de nota fiscal ou 4.23.
nota fiscal/fatura, discriminado o quantitativo do produto, de acordo com as especificações técnicas;

 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, nem caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira, sem prévia expressa e 4.24.
anuência da 12º GAAAe, sob pena de rescisão contratual e aplicação das demais penalidades cabíveis;

 A data de validade dos materiais entregues pela Contratada deverá ser de no mínimo  a contar do recebimento dos produtos pela 4.25. 2 (dois) anos
Contratante;

 A Contratada deverá manter em funcionamento e atualizados, os dados de contato necessários para a realização de tratativas com a Contratante;4.26.

 O prazo de entrega dos materiais pela Contratada é de 30 dias úteis contados a partir da confirmação de recebimento da nota de empenho pelo 4.27.
fornecedor.
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 A Contratada está sujeita às penalidades e sanções previstas na Lei 14.133/21 e demais legislações que tratam de licitações e contratos, em caso de 4.28.
descumprimento dos requisitos supracitados.

 Em caso de divergência das descrições dos itens, constantes no termo de referência, com as descrições dos itens constantes em sistemas diversos, 4.29.
prevalecem as descrições constantes no Termo de Referência.

 Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: Rodovia Anhanguera, km 53, Vila Militar, Jundiaí, São Paulo. CEP: 13203-850. 4.30.
HORÁRIO DE RECEBIMENTO: Segunda à quinta-feira das 10:00 ao 11:30 e das 13:30 às 16:00; Sexta-feira das 08:30 às 11:00. O material deve ser 
entregue no Setor de Almoxarifado do 12º GAAAe.

 Meios de contato: E-mail trabalhomanutencao312@gmail.com; Tel: (11) 3273-2845.4.31.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

 A entrega será efetuada em remessa única no prazo fixado de até 15 (quinze) dias úteis.5.1.

 O acompanhamento e a fiscalização da execução contratual caberão aos fiscais e gestores designados pela Administração, observando-se as 5.2.
atribuições dispostas no Decreto nº 11.246/2022 e no art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

 Os materiais deverão ser entregues pelo fornecedor no seguinte endereço: Rodovia Anhanguera, km 53, Vila Militar, Jundiaí, SP. CEP 13.203-850.5.3.

 HORÁRIO DE RECEBIMENTO: Segunda à quinta-feira das 10:00 ao 11:30 e das 13:30 às 16:00; Sexta-feira das 08:30 às 11:00. O material deve 5.4.
ser entregue no Setor de Almoxarifado do 12º GAAAe.

 

6. Modelo de gestão do contrato

 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte6.1.
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 6.2.
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 6.3.
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.6.4.

  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 6.5.
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 117, caput).

 

Fiscalização Técnica

 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 6.7.
assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
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 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 6.7.1.
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, II); 

 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 6.7.2.
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 6.7.3.
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 6.7.4.
imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 6.7.5.
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

 

Fiscalização Administrativa

 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 6.8.
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 
(Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 6.8.1.
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

 

Gestor do Contrato

 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 6.9.
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 6.10.
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
II).

 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 6.11.
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, III).

 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 6.12.
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, VIII).

 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 6.13.
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 6.14.
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 6.15.
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 7.1.
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta.

 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 7.2.
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 7.3.
pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o 7.4. 
prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de 7.5.
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 7.6.
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento.

 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 7.7.
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-7.8.
profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 7.9.
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 7.9.1.
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 7.10.
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

 o prazo de validade;7.10.1.

 a data da emissão;7.10.2.

 os dados do contrato e do órgão contratante;7.10.3.

 o período respectivo de execução do contrato;7.10.4.

o valor a pagar; e7.10.5. 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.7.10.6. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 7.11. 
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante;

 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 7.12.
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível 7.13.
razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
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 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 7.14.
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante.

 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 7.15.
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 7.16.
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 7.17. 
não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

Prazo de pagamento

 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos 7.18.
termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 7.19. 
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.7.20. 

 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.7.21.

 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.7.22.

 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 7.22.1.
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 7.23. 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

Antecipação de pagamento 

 A presente contratação não será admitida a antecipação de pagamento total ou parcial de pagamento.7.24.

 

 Cessão de crédito

 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na 7.25.
Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.7.25.1.

 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 7.26.
administrativo.

 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado 7.27.
(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando 7.28.
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 
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jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento 
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado. 7.29. 

8. Forma e critérios de seleção e regime

 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do8.1.
art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei n.º 14.133/2021, conforme o caso concreto), que culminará com a
seleção da proposta de menor preço por item.

 

Forma de fornecimento

 O fornecimento do objeto será integral.8.2.

Exigências de habilitação 

 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto8.3.
à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.
br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br
/sancoes/cnep)

 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 8.4.
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 8.5.
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.8.6.

 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.8.7.

 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.8.8.

 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a 8.9.
respectiva documentação atualizada.

 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.8.10.

 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão 8.11.
estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 8.12.
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:8.13.

 

Habilitação jurídica 

 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o8.14.
território nacional; 

 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;8.15.
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 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 8.16.
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 8.17.
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 8.18.
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 8.19.
comprobatório de seus administradores;

 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 8.20.
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz

 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 8.21.
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 8.22.
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da 8.23.
Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.8.24 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;8.25.

 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 8.26.
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);8.27.

 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 8.28.
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 8.29.
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] e ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 8.30.
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 8.31.
cujo exercício contrata ou concorre;

 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] e ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá 8.32.
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 8.33.
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

 Qualificação Econômico-Financeira

 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que 8.34.
admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
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 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);8.35.

 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 8.36.
comprovando;  

 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);8.36.1.

 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 8.36.2.
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;8.36.3.

 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 8.36.4.
Contábil Digital - ECD ao Sped.

 Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 8.37.
Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 2% do valor total estimado da contratação.

 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 8.38.
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 8.39.
contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

Qualificação Técnica 

 Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 8.40.
contratação;

 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno 8.41.
das condições e peculiaridades da contratação.

 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de 8.42.
registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 8.43.

 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 8.44.
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos.

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 4.400,00

 O valor total estimado da contratação é de R$ 4.400,00 (Quatro mil e quatrocentos reais), resultante da pesquisa de mercado detalhada no Estudo9.1.1.
Técnico Preliminar nº 69/2026, calculada com base na mediana dos preços praticados no mercado público e mídias especializadas, conforme custos
unitários apostos na tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO CAT 
MAT

UND QTD V. 
UNITÁRIO

V. TOTAL

01
;  VW/Mascarello Roma 2013; Material: Lona Mangueira Principal de Combustível

Revestida De Borracha; Tipo: Lisa; Diâmetro Interno: 8 MM; Diâmetro Externo: 13 MM; 
Cor: Preta; Aplicação: Transporte Combustível Do Reservatório Para Motor

231080 20M 01 R$ 160,00 R$ 160,00

02 ; Motor Diesel; VW/Mascarello Roma 2013; Nome: Cabeçote de Filtro de Combustível
Cabecote Bomba Injetora De Combustivel

459652 Und 01 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00

03
; VW/Mascarello Roma 2013; Tipo Combustível: Óleo Diesel; Filtro Combustível

Aplicação 1: Veiculos Vw 26260 31320 9150 15180 17210 17260; Referência Fabricante: 
Rc353hp

486740 Und 02 R$ 70,00 R$ 140,00
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04
 - Veículo Automotivo; Tipo 4: Bucha Do Braço Da Kit C/4 Peça Mecânica/Elétrica

Suspensão; Aplicação: Veículo Land Rover Defender 4x4 Diesel; Referência 9: 
Referência Ntc 1772

  475063 Jogo 02 R$ 200,00 R$ 400,00

05 ; Referência Fabricante: 7pk 1580; Aplicação: Veículo Land Rover Correia Alternador
Defender 4x4 Diesel

  475620 Und 01 R$ 120,00 R$ 120,00

06 ; Uso: Externa Transmissão Dianteira; Par Junta Homocinetica Junta Homocinética
Voyage 1.6 2011

446881 Und 01 R$ 480,00 R$ 480,00

07 ; Uso: Deslizante; Par Bolachão; Aplicação: Veículo Junta Homocinética Par Deslizante
Voyage 2011; Modelo: 1.6 ConfortLine

468512 Und 01 R$ 380,00 R$ 380,00

08 ; Material: Aço; Rosca Interna: 1/4 POL; Aplicação: Mangueira De Ar; Kit Engate Rápido
Características Adicionais: Vedação Borracha Nitrílica

446968 Und 02 R$ 45,00 R$ 90,00 

09 ; Tipo: Veículo Automotivo; Tipo Uso: Braço Limpador Pára-Brisa
Dianteiro; Aplicação: Veículo Agrale Marruá 4wd; Referência: 6011.013.575.00.7

477773 Par 02 R$ 210,00 R$ 420,00

10 ; Aplicação: Veículo Agrale Marruá 4x4 Diesel; Palheta Limpador Pára-Brisa
Referência: 6011.013.577.00.3

476529 Und 04 R$ 45,00 R$ 180,00

11 ; Aplicação: Veículo Agrale Marruá Am 21, Vtne ¾; Uso: Sistema Freio Cilindro Freio
Principal; Referência: Ref.: 6011.005.009.00.7; Características Adicionais: Duplo

464665 Und 01 R$ 365,00 R$ 365,00

12
Material: Baquelite; Características Adicionais: Com Rabicho E À Soquete Lâmpada; 

Prova D´Agua;Tipo Lâmpada: Incandescente; Tensão Nominal: 110/220 V; Tipo Base: E-
27

402152 Und 10 R$ 7,00 R$ 70,00

13
Material: Porcelana; Potência Máxima: 40 W; Aplicação: Soquete Lâmpada; 

Refrigerador Consul Dup. Frostfree Crm 44; Tipo Lâmpada: Incandescente; Referência: 
326033059; Tensão Nominal: 110/220 V; Tipo Base: E-27

409125  Und 20 R$ 6,00 R$ 120,00

14  Tensão Nominal: 24 V, Potência Nominal: 3 W, Aplicação: Lâmpada Miniatura;
Automotiva Sinalização, Características Adicionais: 2 Polo, Tipo: W Pingo T10

617211 Und 10 R$ 6,10 R$ 61,00

15  Tensão Nominal: 12 V, Potência Nominal: 5 W, Aplicação: Lâmpada Miniatura;
Automotiva Sinalização, Características Adicionais: 2 Polos, Tipo: P21

617207 Und 20 R$ 3,15 R$ 63,00

16  Tensão: 12v Ou 24 VV, Veículo: Agrale, Referência: Motor Limpador Do Para-Brisa;
6011.011.072.00.7, Aplicação: Veículo Agrale Marruá 4 X 4 Diesel

608186 Und 01 R$ 351,00 R$ 351,00

*Considerando a inexistência de código CATMAT/CATSER específico para o objeto pretendido, foi utilizado item genérico disponível no catálogo do
Compras.gov, mantendo-se descrição técnica detalhada no Termo de Referência, de forma a garantir a correta identificação do objeto da contratação.

VALOR TOTAL: R$ 4.400,00 (Quatro mil e quatrocentos reais)

10. Adequação orçamentária

 As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos do Orçamento Geral da União:10.1.

 160470 / 00001UG / Gestão:

 1000000000Fonte de Recursos:

 171460Programa de Trabalho:

 339030 (Material de Consumo)Elemento de Despesa:

 I3DAFUNADOMPlano Interno (PI):

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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RICARDO SILVA BRAGA
Chefe da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 01/09/2026 às 10:42:33.
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